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Senão de...25...c3a...abr..i.1.4819..9.0... 	 ACÓRDÃO Ne...1.133.1.0-35 O

Recureone 57.058 - PIS-DEDUÇÃO - EX: DE 1985

Recorrente AUTO POSTO SALVADOR LTDA

Recorrid	 DRF EM SOROCABA - SP

PIS-DEDUÇÃO- DECORRÊNCIA.

Negado provimento ao mérito do recurso prin-
cipal, o decorrente deve, em principio, 	 se._
guir a mesma sorte.

Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AUTO POSTO SALVADOR LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribu ntes, por unanimidade de votos, em negar provimen-

/to ao recurso.	 r---

Sala as Sessões, em 25 de abril de 1990
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AN i DA SILV . CABRAL	 P" DENTE

ff,
DIC i— DE . NÇA0	 RELATOR

f	 .,

VISTO EM	 ZAII1TO HiBLANDA BRAGA	 PROCURADOR DA FA_.
SESSÃO DE 21 JUN 1990	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, IARGIO RI

BEIRO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA E BRAZ JANUÁRIO PINTO. AUSENTE POR

MOTIVO JUSTIFICADO O CONSELHEIRO FRANCISCO XAVIER DA SILVAUIMARÃES.
2r.--



SERVICO POOt ÉCO MERA/ 	 Processo n9 10835/000.738/89-66

Recurso n9 57.058

Adórdão n9 103-10.350

Recorrente: AUTO POSTO SALVADOR LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de processo reflexo de outro principal,qut

levou como n9 10855/000.737/89-01, contra a mesma pessoa jurídica, ou

ja matéria é a de PIS-DEDUÇÃO do imposto de renda.

Em sua impugnação (fls. 13/14), e recurso (fls. 28/

/29), a empresa reafirma-se ã condução de tratar-se de processo

reflexo, propugnando, por decorrência, pela improcedência do méri

to da cobrança.

A decisão monocrâtica (fls. 23/24) e a informação

fiscal (f is. 16) são conformes em decidir esse processo pela apli

cabilidade do princípio da decorrência.

Este, em síntese, o relatório.

VOTO

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso (fls. 26/28 e 29) e a impugnação (fls...10

e 13) são tempestivos, devendo, portanto, ser conhecidos.

Pelo Acórdão n9 103-10.2240 de 27.03.90, essa Câma-

ra, ã unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso in-

terposto pela contribuinte no processo principal, n9 	

10855/000.737/89- pp no que refletiu para o presente caso.

Tratando-se de um processo decorrente, em princípio,

prevalece para o caso a mesma orientação.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do re-

curso, por tempestivo, e, no mérito,egar-lhe provimento.C	 ii



Brasília-DF., m 25 de abril de 1990

DICL R DE ASSUNÇÃO	 RELATOR
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